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1. CONTEXTO OPERACIONAL: O Banco PSA Finance Brasil S.A. (“Banco PSA”, “Banco” ou “Insti-
tuição”) opera como banco múltiplo com as carteiras de investimento, crédito e financiamento. Foram 
firmados contratos com o Conglomerado Santander, para a prestação de serviços relacionados à ges-
tão/controle operacional das operações de crédito a serem realizadas através do Banco PSA. Em 
1° de agosto de 2016, após aprovação pelas autoridades concorrenciais e autoridades regulatórias 
bancárias, ocorrida em 18/05/2016, ocorreu a transferência de 50% (cinquenta por cento) por parte 
do “Banque PSA Finance” (empresa estabelecida na França) para Aymoré Crédito Financiamento e 
Investimento S.A. (Aymoré EFI), empresa pertencente ao Banco Santander (Brasil) (Banco Santander) 
e estabelecida no Brasil, cabendo a esta última, a atribuição da Gestão dos negócios compartilhada 
com o Banco PSA.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As demonstrações financeiras da 
Instituição foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), estabelecidas pela Lei das 
Sociedades por Ações, em conjunto às normas do Conselho Monetário Nacional (CMN), do BACEN 
e modelo de documento previsto no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 
(COSIF), no que não conflitam com as normas emitidas pelo BACEN e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela Administração na sua gestão. A Resolução CMN nº 4.817/2020 e a Resolução BCB nº 2/2020 
estabelecem os critérios gerais e procedimentos para elaboração e divulgação das Demonstrações 
Financeiras. A Resolução BCB nº 2/2020 revogou a Circular BACEN nº 3.959/2019 e entrou em vigor 
em 1º de janeiro de 2021, sendo aplicável na elaboração, divulgação e remessa de Demonstrações 
Financeiras. A referida norma, entre outros requisitos, determinou a evidenciação em nota explicativa, 
de forma segregada, dos resultados recorrentes e não recorrentes. A Resolução CMN n° 4.967, que foi 
publicada em novembro de 2021, determina critérios de reconhecimento, mensuração e evidenciação 
contábeis de propriedades para investimento e de ativos não financeiros adquiridos com a finalidade 
de venda futura e de geração de lucros com base nas variações dos seus preços no mercado. Em 
novembro de 2021 foi publicada a Resolução CMN n° 4.966, que trata sobre os conceitos e critérios 
contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento 
das relações de proteção (contabilidade de hedge) buscando a convergência do critério contábil do 
COSIF para os requerimentos da norma internacional do IFRS 9. A Resolução entra em vigor em 1° 
de janeiro de 2025. Dentre as principais mudanças estão a classificação de instrumentos financeiros, 
reconhecimento de juros em caso de atraso, cálculo da taxa efetiva contratual, baixa a prejuízo e reco-
nhecimento da provisão e classificação das operações com problemas de crédito. A Lei nº 14.467/2022 
alterou o tratamento tributário aplicável às perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes 
das atividades das Instituições financeiras e demais autorizadas a funcionar pelo BACEN. A principal 
alteração está na dedução das perdas incorridas na determinação do Lucro Real e da base de cálculo 
da CSLL. Esta lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025. A adoção da Resolução CMN 
n° 4.966/2021, da Lei nº 14.467/2022 e de outros normativos que são correlacionados, inclusive a 
reformulação do elenco de contas do COSIF, estão contidas no Plano de Implementação do Banco 
PSA. O Plano de Implementação dos referidos normativos no Banco PSA está segregado em três 
pilares: (i) Organização e Governança: Fóruns e Comitês compostos por diversos níveis hierárquicos 
dedicados a definição e acompanhamento da implementação; (ii) rocessos e Sistemas: Mapeamento 
dos impactos e implementação das mudanças nos processos e sistemas; e (iii) Modelos e Critérios: 
Revisão e atualização dos modelos e critérios utilizados nas estimativas contábeis. O Banco está em 
processo de avaliação e adaptações para atendimento da Resolução. Foi publicada pelo Banco Central 
do Brasil em dezembro de 2021 a Resolução CMN n° 4.975 que estabelece a observância ao Pro-
nunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 06 (R2) Arrendamentos, no 
reconhecimento, na mensuração, na apresentação e na divulgação de operações de arrendamento 
mercantil, e que passa a vigorar em 1° de janeiro de 2025. O Banco está em processo de avaliação 
e adaptações para atendimento da Resolução. A preparação das demonstrações financeiras requer a 
adoção de estimativas por parte da Administração, impactando certos ativos e passivos, divulgações 
sobre provisões e passivos contingentes e receitas e despesas nos períodos demonstrados. Uma vez 
que o julgamento da Administração envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de 
eventos futuros, os montantes reais podem diferir dessas estimativas. A Administração autorizou a 
emissão das demonstrações financeiras para o exercício findo em 30 de junho de 2023 na reunião 
realizada em 29 de agosto de 2023. 
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: a) Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: As De-
monstrações Financeiras estão apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação do Banco 
PSA. b) Apuração do Resultado: O regime contábil de apuração do resultado é o de competência, e 
considera os rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas 
oficiais, pro rata dia, incidentes sobre ativos e passivos atualizados até a data do balanço. c) Ativos e 
Passivos Circulantes e não Circulantes: Os saldos realizáveis e exigíveis em até 12 meses são 
classificados no ativo e passivo circulante, respectivamente. Os títulos classificados como títulos para 
negociação, independentemente da sua data de vencimento, estão classificados integralmente no ativo 
circulante, conforme estabelecido pela Circular BACEN n° 3.068/2001. d) Caixa e Equivalentes de 
Caixa: Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, caixa e equivalentes de caixa correspondem aos 
saldos de disponibilidades e aplicações interfinanceiras de liquidez com conversibilidade imediata, su-
jeito a um insignificante risco de mudança de valor ou com prazo original igual ou inferior a noventa dias. 
e) Aplicações interfinanceiras de Liquidez e Créditos Remunerados Vinculados ao BACEN: As 
aplicações prefixadas são registradas pelo valor de resgate, deduzido das rendas pertencentes ao 
período futuro, e as pós-fixadas pelo valor de custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço. As aplicações no mercado aberto são classificadas no ativo circulante e realizável a longo 
prazo em função de seus prazos de vencimento, independentemente dos prazos de vencimento dos 
papéis que lastreiam as operações. f) Títulos e Valores Mobiliários: A carteira de títulos e valores 
mobiliários está demonstrada, conforme Circular BACEN nº 3.068/2001, pelos seguintes critérios de 
registro e avaliação contábeis: I- Títulos para negociação; II- Títulos disponíveis para venda; e III- Títulos 
mantidos até o vencimento. Na categoria títulos para negociação estão registrados os títulos e valores 
mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados e na categoria tí-

  Nota 30/06/2023 31/12/2022
Ativo Circulante  1.388.550 1.584.879
Disponibilidades 4 667 4.286
Instrumentos Financeiros  1.367.484 1.581.188
 Títulos e Valores Mobiliários 4 & 5 27.479 22.815
 Operações de Crédito 7.a 1.300.544 1.522.057
Relações Interfinanceiras 6 39.460 36.316
Provisões para Perdas Esperadas 
Associadas ao Risco de Crédito 7.e (37.497) (35.101)
Outros Ativos  57.896 34.507
Diversos 9 53.619 28.463
Ativos não Financeiros Mantidos para Venda 10 4.252 6.034
Despesas Antecipadas 10 25 10
Ativo não Circulante  1.062.273 860.546
Instrumentos Financeiros  1.001.192 813.465
 Operações de Crédito 7.a 1.001.192 813.465
Provisões para Perdas Esperadas
Associadas ao Risco de Crédito 7.e (16.938) (18.760)
Outros Ativos  10.124 9.452
Diversos 9 10.124 9.452
Ativos Fiscais Correntes e Diferidos 8.a 47.025 40.416
Imobilizado de Uso 11.a 706 793
Outras Imobilizações de Uso  1.172 1.166
(Depreciações Acumuladas)  (466) (373)
Intangíveis 11.b 20.164 15.180
Intangíveis  28.609 21.563
(Amortizações Outros Intangíveis)  (8.445) (6.383)
Total do Ativo  2.450.823 2.445.426

                         Reservas de Lucros

  Nota Capital Social Reserva Legal Reserva Estatutária Lucros Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021  229.756 29.755 439 - 259.951

Lucro Líquido  - - - 5.817 5.817

Destinações: 

Reserva Legal 16.c - 291 - (291) -

Reserva para Reforço de Capital de Giro 16.d - - 5.526 (5.526) -

Juros Sobre o Capital Próprio 16.b - - - - -

Dividendos destinados 16.b - - (439) - (439)

Saldos em 30 de junho de 2022  229.756 30.046 5.526 0 265.328

Mutações do Período  - 291 5.087 0 5.377

Saldos em 31 de Dezembro de 2022  229.756 31.036 - - 260.792

Lucro Líquido  - - - 14.992 14.992

Destinações: 

Reserva Legal 16.c - 750 - (750) -

Juros Sobre o Capital Próprio 16.b - - - (8.500) (8.500)

Reserva para Reforço de Capital de Giro 16.d - - 5.742 (5.742) -

Saldos em 30 de Junho de 2023  229.756 31.786 5.742 (0) 267.284

Mutações do Período  - 750 5.742 (0) 6.492

  Nota 30/06/2023 31/12/2022

Passivo Circulante  1.165.708 1.354.164

Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros 12 1.069.184 1.261.729

Depósitos Interfinanceiros  1.015.993 1.222.742

Depósitos à Prazo  53.191 38.986

Outros Passivos  96.524 92.435

 Obrigações Sociais e Estatutárias 17.e 7.225 15.152

 Obrigações Fiscais Correntes 13 21.228 20.610

 Diversos 14 68.070 56.674

Passivo não Circulante  1.017.831 830.469

Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros 12 1.010.590 823.941

Depósitos Interfinanceiros  834.459 649.655

Depósitos à Prazo  176.131 174.286

Outros Passivos  7.241 6.528

Diversos 14 7.241 6.528

Patrimônio Líquido 16 267.284 260.792

Capital Social  229.756 229.756

Reservas de Lucros  37.528 31.036

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  2.450.823 2.445.426

   01/01 a 01/01 a
  Nota 30/06/2023 30/06/2022
Receitas da Intermediação Financeira  195.654 128.185
Operações de Crédito  191.796 125.639
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários  3.857 2.546
Despesas da Intermediação Financeira  (138.219) (85.973)
Operações de Captação no Mercado  (113.820) (63.914)
Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito 7.e (24.399) (22.059)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira  57.435 42.212
Outras Receitas (Despesas) Operacionais  (36.146) (30.142)
Receitas de Prestação de Serviços  - 47
Rendas de Tarifas Bancárias  10.219 5.191
Despesas de Pessoal  (14.421) (12.833)
Outras Despesas Administrativas 18 (15.650) (15.694)
Despesas Tributárias  (4.633) (3.324)
Outras Receitas Operacionais 19 1.416 3.915
Outras Despesas Operacionais 20 (13.078) (7.445)
Resultado Operacional  21.289 12.070
Resultado não Operacional  60 46
Outras Rendas Não Operacionais  269 271
Outras Despesas Não Operacionais  (209) (226)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro e Participações  21.348 12.116
Imposto de Renda e Contribuição Social 21 (5.240) (5.099)
Provisão para Imposto de Renda  (6.590) (4.625)
Provisão para Contribuição Social  (5.258) (3.585)
Ativo (Passivo) Fiscal Diferido 8.a 6.609 3.110
Participação dos Empregados no Lucro  (1.116) (1.200)
Lucro Líquido  14.992 5.817
Nº de Ações (Mil) 16.a 209.354 209.354
Lucro por Lote de Mil Ações (em R$)  71,61 27,79

 01/01 a 01/01 a
 30/06/2023 30/06/2022
Lucro Líquido do Semestre 14.992 5.817
Outros Resultados Abrangentes - -
Outros Ajustes - -
Resultado Abrangente Total do Semestre 14.992 5.817

  01/01 a 01/01 a
 Nota 30/06/2023 30/06/2022
Atividades Operacionais 
Lucro Líquido  14.992 5.817
Ajustes ao Lucro Líquido  20.065 20.838
Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito 7.e 24.399 22.059
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 8.a (6.609) (3.110)
Provisão para Passivos Contingentes 15.c (307) 1.186
Atualizações Monetárias de Passivos Contingentes 15.c 426 (812)
Depreciações e Amortizações 11 2.155 1.515
Variações em Ativos e Passivos  (11.809) (278)
(Aumento) Redução em Operações de Crédito  9.959 (172.766)
(Aumento) Redução em Outros Ativos Financeiros  (3.145) (4.606)
(Aumento) Redução em Outros Ativos  (24.061) 1.493
(Aumento) Redução em Ativos Fiscais Correntes e Diferidos  (6.609) (3.110)
Aumento (Redução) em Depósitos 
e Demais Instrumentos Financeiros  (5.895) 143.089
Aumento (Redução) em Outros Passivos  26.324 42.370
Aumento (Redução) em Resultados de Exercícios Futuros  - (2.224)
Impostos Pagos  (8.383) (4.524)
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em Atividades Operacionais  23.248 26.378
Atividades de Investimento 
 Aquisição de Imobilizado de Uso 11 (12) -
 Baixas de Imobilizado de Uso 11 6 252
 Aquisição de Intangíveis 11 (7.047) (2.360)
Caixa Líquido Originado (Aplicado) 
em Atividades de Investimento  (7.053) (2.108)
Atividades de Financiamento 
Dividendos Pagos 16.b (9.457) (13.151)
Juros Sobre Capital Próprio Pagos 16.b (5.695) (10.795)
Caixa Líquido Aplicado em Atividades de Financiamento  (15.152) (23.946)
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  1.044 325
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 4 27.101 25.444
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período 4 28.146 25.768
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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à 
apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do Banco PSA Finance Brasil S.A. (Banco 
PSA), relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2023, acompanhadas das notas explica-
tivas e do relatório dos auditores independentes. Contexto Operacional: Desde 1º de agosto 
de 2016, o Santander Consumer, detém 50% de participação societária do Banco PSA Finance 
Brasil e compartilhamento da Gestão via Conselho de Administração e Diretoria Executiva. Em 
31 de agosto de 2023, o Banco PSA Finance Brasil, deixará de ser integrante do Conglomerado 
Financeiro Santander e o Banque PSA Finance fará a recompra de 50% das ações e terá 100% 
das ações do Banco PSA Finance Brasil. Patrimônio Líquido e Resultado: O Lucro Líquido 
apresentado no 1º semestre de 2023 foi de R$ 14.992 (30/06/2022 - R$ 5.817). Em 30 de junho de 
2023, o Patrimônio Líquido atingiu o montante de R$ 267.284 (31/12/2022 - R$ 260.792). Ativos 
e Passivos: Em 30 de junho de 2023, os ativos totais atingiram R$ 2.450.823 (31/12/2022 - R$ 

tulos mantidos até o vencimento, aqueles para os quais existe intenção e capacidade financeira do 
Banco de mantê-los em carteira até o vencimento. Na categoria títulos disponíveis para venda, estão 
registrados os títulos e valores mobiliários que não se enquadram nas categorias I e III. Os títulos e va-
lores mobiliários classificados nas categorias I e II estão demonstrados pelo valor de aquisição acresci-
do dos rendimentos auferidos até a data do balanço, calculados pro rata dia, ajustados ao valor de 
mercado, computando-se a valorização ou a desvalorização decorrente de tal ajuste em contrapartida: 
(1) da adequada conta de receita ou despesa, líquida dos efeitos tributários, no resultado do período, 
quando relativa a títulos e valores mobiliários classificados na categoria títulos para negociação; e (2) da 
conta destacada do patrimônio líquido, líquida dos efeitos tributários, quando relativa a títulos e valores 
mobiliários classificados na categoria títulos disponíveis para venda. Os ajustes ao valor de mercado 
realizados na venda desses títulos são transferidos para o resultado do período. Os títulos e valores 
mobiliários classificados na categoria mantidos até o vencimento estão demonstrados pelo valor de 
aquisição acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, calculados pro rata dia. As perdas 
de caráter permanente no valor de realização dos títulos e valores mobiliários classificados nas catego-
rias títulos disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento são reconhecidas no resultado do 
período. Requisitos mínimos no processo de apreçamento de instrumentos financeiros: A Reso-
lução CMN 4.277 de 31 de outubro de 2013 (que entrou em vigor em 30 de junho de 2015) dispõe sobre 
requisitos mínimos a serem observados no processo de apreçamento de instrumentos financeiros ava-
liados pelo valor de mercado e quanto à adoção de ajustes prudenciais por instituições financeiras. Os 
instrumentos financeiros de que trata a Resolução incluem: a) Títulos e valores mobiliários classificados 
nas categorias “títulos para negociação” e “titulos disponíveis para venda”, conforme a Circular Bacen 
3.068, de 8 de novembro de 2001; b) Instrumentos financeiros derivativos, conforme a Circular Bacen 
3.082, de 30 de janeiro de 2002; e c) Demais instrumentos financeiros avaliados pelo valor de mercado, 
independentemente da sua classificação na carteira de negociação, estabelecida na Resolução CMN 
3.464, de 26 de junho de 2007. De acordo com esta Resolução, o Banco passou a estabelecer procedi-
mentos para a avaliação da necessidade de ajustes no valor dos instrumentos financeiros citados aci-
ma, observando os critérios de prudência, relevância e confiabilidade. Esta avaliação inclui, entre outros 
fatores, o spread de risco de crédito no registro do valor de mercado destes instrumentos. Os instrumen-
tos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo e os que não são mensurados ao valor 
justo no resultado são ajustados pelos custos de transação. Os ativos e passivos financeiros são poste-
riormente mensurados, no fim de cada período, mediante o uso de técnicas de avaliação. Esse cálculo 
é baseado em premissas, que levam em consideração o julgamento da Administração com base em 
informações e condições de mercado existentes na data do balanço. O Banco PSA classifica as mensu-
rações ao valor justo usando a hierarquia de valor justo que reflete o modelo utilizado no processo de 
mensuração, e está de acordo com os seguintes níveis hierárquicos: Nível 1: Determinados com base 
em cotações públicas de preços (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos, 
incluem títulos da dívida pública, ações e derivativos listados. Nível 2: São os derivados de dados dife-
rentes dos preços cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamen-
te (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços). Nível 3: São derivados de técnicas de ava-
liação que incluem dados para os ativos ou passivos que não são baseados em variáveis observáveis 
de mercado (dados não observáveis). Os títulos e valores mobiliários de alta liquidez com preços obser-
váveis em um mercado ativo estão classificados no Nível 1. g) Carteira de Crédito e Provisão para 
Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito: A carteira de créditos é demonstrada pelo seu 
valor presente, considerando os indexadores, taxa de juros e encargos pactuados, calculados pro rata 
dia até a data do balanço. Para operações vencidas a partir de 60 dias o reconhecimento em receitas só 
ocorrerá quando do seu efetivo recebimento. O Banco PSA Finance, efetua a baixa de créditos para 
prejuízo quando estes apresentam atraso superior a 360 dias. No caso de operações de crédito de 
longo prazo (acima de 3 anos) são baixadas quando completam 540 dias de atraso. A operação de 
crédito baixado para prejuízo é registrada em conta de compensação pelo prazo mínimo de 5 anos e 
enquanto não esgotados todos os procedimentos para cobrança. As provisões para operações de cré-
dito são fundamentadas nas análises das operações de crédito em aberto (vencidas e vincendas), na 
experiência passada, expectativas futuras e riscos específicos das carteiras e na política de avaliação 
de risco da Administração na constituição das provisões, conforme estabelecido pela Resolução CMN 
2.682/1999. h) Outros Ativos: h1) Ativos não financeiros mantidos para venda: A partir de 01 de 
janeiro de 2021 entraram em vigor as Resoluções CMN nº 4.747 e nº 4.748 de agosto de 2019 e a 
Carta-Circular BACEN nº 3.994, que estabelecem critérios para reconhecimento e mensuração de ati-
vos não financeiros mantidos para venda pelas Instituições Financeiras. A Resolução CMN nº 4.747, 
entre outros requisitos, estabelece que a depender da origem dos ativos não financeiros mantidos para 
venda, as instituições financeiras devem os classificar como: a) próprios; b) recebidos em liquidação de 
instrumento financeiro de difícil ou duvidosa liquidação, e como forma de pagamento de instrumentos 
financeiros de duvidosa solução não destinados ao uso próprio. A Resolução CMN nº 4.748, estabelece 
que as instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil devem observar o Pronunciamento Técnico CPC 46 Mensuração do Valor Justo (CPC 46) na 
mensuração de elementos patrimoniais e de resultado, nas situações em que a mensuração pelo valor 
justo de tais elementos esteja prevista em regulamentação específica. Os ativos são classificados como 
bens apreendidos e reconhecidos como ativo quando da efetiva posse. Os ativos recebidos quando da 
execução de empréstimos são registrados inicialmente pelo menor valor entre: (i) o valor justo do bem 
menos os custos estimados para sua venda, ou (ii) o valor contábil do empréstimo. Reduções posterio-
res no valor justo do ativo são registradas como provisão para desvalorização, com um débito corres-
pondente no resultado. Os custos da manutenção desses ativos são lançados à despesa conforme in-
corridos. A política de venda destes bens contempla a realização de leilões periódicos que são 
divulgados previamente ao mercado, além de considerar a restrição para a manutenção em propriedade 
da Instituição pelo prazo máximo de um ano, expedidas pelo órgão regulador brasileiro (Banco Central 
do Brasil). Este prazo pode ser prorrogável a critério do referido regulador. h. 2) Despesas Antecipa-
das: São contabilizadas as aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos benefícios ou 
prestação de serviços ocorrerão em exercícios seguintes e são apropriadas ao resultado, de acordo 
com a vigência dos respectivos contratos de operações de crédito. h.3) Comissões Pagas a Corres-
pondentes Bancários: Considerando-se o contido na Resolução 4.294 e Circular Bacen 3.693 de de-

2.445.425), e estão representados principalmente pelas operações de crédito no montante de R$ 
2.301.737 (31/12/2022 - R$ 2.335.522). Em 30 de junho de 2023, os passivos totais atingiram 
R$ 2.183.539 (31/12/2022 - R$ 2.184.633), e estão representados, principalmente, por: depósi-
tos interfinanceiros no montante de R$ 1.850.452 (31/12/2022 - R$ 1.872.397). Gerenciamento 
de Riscos Corporativos Controles Internos: A Diretoria de Riscos abrange as áreas de Com-
pliance e PLD/FT (Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo) garantindo 
a conformidade em suas operações e produtos e promovendo as devidas verificações de forma 
preventiva e corretiva nas tratativas sobre lavagem de dinheiro, conforme determina a Circular nº. 
3.461 do Banco Central do Brasil, bem como políticas internas e dos acionistas. Ouvidoria: Por 
determinação da Resolução CMN nº. 3.849/2010 e a Resolução atual nº. 4.433/2015, o Banco 
PSA, instituiu componente organizacional de Ouvidoria compatível com a natureza de suas opera-
ções. Com objetivo de aprimorar o relacionamento do mesmo com seus públicos, a Ouvidoria atua 

como canal de comunicação entre os cidadãos e a instituição, principalmente no tratamento de 
reclamações, denúncias, sugestões e elogios que não sejam solucionados pelos canais habitu-
ais de atendimento do Banco. Política de Distribuição de Dividendos: Estatutariamente, estão 
assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios de 50% do lucro líquido de cada 
exercício ajustado de acordo com a legislação. Agradecimentos: O Banco PSA agradece aos 
acionistas, clientes, parceiros e a rede de concessionárias pela confiança e credibilidade e em 
especial aos nossos empregados e colaboradores pela dedicação e empenho que possibilitaram 
o desenvolvimento de nossos produtos e serviços no transcorrer do exercício. Colocamo-nos à 
disposição dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. 

São Paulo, 29 de agosto de 2023.
O Conselho de Administração

A Diretoria

Continua...

zembro de 2013, a partir de janeiro de 2015 as comissões pagas aos agentes intermediários em decor-
rência da originação de novas operações de crédito ficaram limitadas aos percentuais máximos de (i) 
6% do valor da nova operação originada e (ii) 3% do valor da operação objeto de portabilidade. As re-
feridas comissões devem ser integralmente reconhecidas como despesa quando incorridas. i) Imobili-
zado de Uso: É demonstrado ao custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas 
e está sujeito à avaliação do valor recuperável em períodos anuais. A depreciação do imobilizado é 
feita pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais: instalações, móveis, equipamentos de 
uso e sistemas de segurança e comunicações - 10% e sistemas de processamento de dados e veículos 
- 20%. j) Intangível: Os gastos com desenvolvimento do ambiente tecnológico, relacionados com os 
novos projetos e produtos comerciais do Banco, são diferidos pelo prazo de 5 anos tão logo o desen-
volvimento do projeto ou produto esteja concluído. A amortização do intangível é feita pelo método line-
ar, com base na taxa anual de sistemas de processamento de dados - 20%. k) Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes: O Banco PSA é parte em processos judiciais e administrativos 
de natureza tributária, cível e trabalhista, decorrentes do curso normal de suas atividades. As provisões 
incluem as obrigações legais, processos judiciais e administrativos relacionados a obrigações tributá-
rias e previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade, que inde-
pendentemente da avaliação acerca da probabilidade de perda, têm os seus montantes reconhecidos 
integralmente nas demonstrações financeiras. As provisões são reavaliadas em cada data de balanço 
para refletir a melhor estimativa corrente e podem ser totais, parcialmente revertidas ou reduzidas 
quando deixam de ser prováveis as saídas de recursos e obrigações pertinentes ao processo, incluindo 
a decadência dos prazos legais, o trânsito em julgado dos processos, dentre outros. As provisões judi-
ciais e administrativas são constituídas quando o risco de perda da ação judicial ou administrativa for 
avaliado como provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, com 
base na natureza, complexidade, e histórico das ações e na opinião dos assessores jurídicos internos 
e externos e nas melhores informações disponíveis. Para os processos cujo risco de perda é possível, 
as provisões não são constituídas e as informações são divulgadas nas notas explicativas (Nota 15.e) 
e para as provisões cujo risco de perda é remota não é requerida a divulgação. Os ativos contingentes 
não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favorá-
veis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os 
ativos contingentes com êxito provável, quando existentes, são apenas divulgados nas demonstrações 
financeiras. No caso de trânsitos em julgado favoráveis ao Banco PSA, a contraparte tem o direito, caso 
atendidos requisitos legais específicos, de impetrar ação rescisória em prazo determinado pela legisla-
ção vigente. Ações rescisórias são consideradas novas ações e serão avaliadas para fins de passivos 
contingentes se, e quando, forem impetradas. l) Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS): O PIS (0,65%) e a COFINS (4,00%) são 
calculados sobre determinadas receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica. Para as 
instituições financeiras é permitida a dedução das despesas de captação na determinação da base de 
cálculo. As despesas de PIS e da COFINS são registradas em despesas tributárias. m) Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): O encargo do 
IRPJ é calculado à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10%, aplicados sobre o lucro, após 
efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. A CSLL é calculada pela alíquota de 15% 
para as instituições financeiras, incidente sobre o lucro, após considerados os ajustes determinados 
pela legislação fiscal. A alíquota da CSLL para os Bancos de qualquer espécie, foi elevada de 15% para 
20% com vigência a partir de 1º de março de 2020, nos termos do artigo 32 da Emenda Constitucional 
103, publicada em 13 de novembro de 2019. Os créditos tributários e passivos diferidos são calculados, 
basicamente, sobre as diferenças temporárias entre o resultado contábil e o fiscal, sobre os prejuízos 
fiscais, base negativa de contribuição social e ajustes ao valor de mercado de títulos e valores mobiliá-
rios e instrumentos financeiros derivativos. O reconhecimento dos créditos tributários e passivos diferi-
dos é efetuado pelas alíquotas aplicáveis ao período em que se estima a realização do ativo e a liqui-
dação do passivo. De acordo com o disposto na regulamentação vigente, os créditos tributários são 
registrados na medida em que se considera provável sua recuperação em base à geração de lucros 
tributáveis futuros. A expectativa de realização dos créditos tributários, conforme demonstrada na Nota 
8.b, está baseada em projeções de resultados futuros e fundamentada em estudo técnico. A alíquota 
da CSLL para os bancos de quaisquer espécies, as instituições financeiras, pessoas jurídicas de segu-
ros privados e as de capitalização (pessoas jurídicas do setor financeiro) foi majorada em 1% para o 
período-base compreendido entre 1 de agosto de 2022 e 31 de dezembro de 2022, nos termos da MP 
1.115/2022. n) Redução ao Valor Recuperável: Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados 
ao final de cada período, com o objetivo de identificar evidências de desvalorização em seu valor con-
tábil. Se houver alguma indicação, a entidade deve estimar o valor recuperável do ativo e tal perda deve 
ser reconhecida imediatamente na demonstração do resultado. O valor recuperável de um ativo é defi-
nido como o maior montante entre o seu valor justo, líquido, de despesa de venda e o seu valor em uso. 
o) Estimativas Contábeis: As estimativas contábeis e premissas utilizadas pela Administração para a 
preparação das demonstrações financeiras são revisadas pelo menos semestralmente, sendo apre-
sentadas a seguir as principais estimativas que podem levar a ajustes significativos nos valores contá-
beis dos ativos e passivos no próximo exercício quando comparados com os montantes reais, tais 
como: ajuste a mercado dos títulos e valores mobiliários, provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
provisão para contingências e a realização dos créditos tributários. Os efeitos decorrentes das revisões 
feitas às estimativas contábeis são reconhecidos de forma prospectiva. p) Resultados Recorrentes/
Não Recorrentes: A Resolução BCB nº 2, de 27 de novembro de 2020, em seu artigo 34º, passou a 
determinar a divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. Define-se 
então como resultado não corrente do exercício aquele que: I - não esteja relacionado ou esteja rela-
cionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer 
com frequência nos exercícios futuros. A natureza e o efeito financeiro dos eventos considerados não 
recorrentes estão evidenciados na Nota Explicativa 21. q) Juros sobre Capital Próprio: Publicada em 
19 de dezembro de 2018, com vigência a partir de 1° de janeiro de 2019, a Resolução CMN nº 4.706 
tem aplicação prospectiva e determina procedimentos para o registro contábil de remuneração do ca-
pital. A Norma delibera que os Juros sobre Capital Próprio devem ser reconhecidos a partir do momen-
to que sejam declarados ou propostos e assim configurem obrigação presente na data do balanço e, 
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em cumprindo esta determinação, essa remuneração de capital deve ser registrada em conta especí-
fica no Patrimônio Líquido. r) Pagamentos e Antecipações baseados nos Resultados: A Resolução 
n° 4.820, a qual vigora a partir de 29 de maio de 2020 e determina que as instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil ficam impedidos de: (i) remu-
nerar o capital próprio, inclusive sob a forma de antecipação, acima do: (a) montante equivalente ao 
dividendo mínimo obrigatório, inclusive sob a forma de juros sobre o capital próprio, no caso das insti-
tuições constituídas sob a forma de sociedade por ações; (b) montante equivalente à distribuição mí-
nima de lucro estabelecida no contrato social no caso das instituições constituídas sob a forma de 
sociedades limitadas; (ii) recomprar ações próprias (será permitida apenas se por meio de bolsas ou 
de mercado de balcão organizado, até o limite de 5% (cinco por cento) das ações emitidas, ali incluí-
das as ações contabilizadas em tesouraria na entrada em vigor desta Resolução; (iii) reduzir o capital 
social, com exceção aos casos que for obrigatória, na forma da legislação de regência ou quando 
aprovada pelo Banco Central; (iv) aumentar quaisquer remunerações, fixa ou variável, de diretores e 
membros do conselho de administração, no caso das sociedades anônimas, e dos administradores, no 
caso de sociedades limitadas; Os valores sujeitos às vedações mencionadas não podem ser objeto de 
obrigação de desembolso futuro, sendo que essas vedações se aplicam de acordo com Resolução n° 
4.820 e devem ser observadas independentemente da manutenção de recursos em montante superior 
ao Adicional de Capital Principal (ACP), de que tratam as Resoluções nº 4.193, de 1º de março de 
2013, e 4.783, de 16 de março de 2020. Eventual antecipaçãi mencionadas nas alíneas “a” e “b” do 
item I devem ser realizada de forma conservadora, consistente e compatível com as incertezas da 
conjuntura econômica atual. s) Ativos e Passivos Fiscais Correntes e Diferidos: A Resolução CMN 
nº 4.842, de 30 de julho de 2020 consolidou os critérios gerais para mensuração e reconhecimento de 
ativos e passivos fiscais, correntes e diferidos, pelas instituições financeiras e demais instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e a Resolução BCB nº 15, de 17 de setembro de 
2020 (revogou as Circulares BACEN nº 3.776/2015 e nº 3.174/2003), consolidou os procedimentos a 
serem observados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na constitui-
ção ou baixa do ativo fiscal diferido e na divulgação de informações sobre ativos ou passivos fiscais 
diferidos em notas explicativas. t) Eventos Subsequentes: Corresponde ao evento ocorrido entre a 
data-base das demonstrações financeiras e a data na qual foi autorizada a emissão dessas demons-
trações e são compostos por: • Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições 
que já existiam na data- base das demonstrações financeiras; e • Eventos que não originam ajustes: 
são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações financei-
ras.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: 30/06/2023 31/12/2022 30/06/2022 31/12/2021 
Disponibilidades 667 4.286 325 2.334
Aplicações em Fundos de Investimentos (Nota 5) 27.479 22.815 25.443 23.110 
Total 28.146 27.101 25.769 25.444 
5. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS: Resumo da Carteira por Categoria
 30/06/2023 31/12/2022
Títulos Privados para Negociação (i) Valor Contábil Valor Contábil
Santander FIC SBAC Renda Fixa Referenciado DI 22.864 19.547
Bradesco FIC FI Referenciado DI Federal 4.038 2.491
Itaú Soberano Referenciado 551 440
Itaú Dynamic Curto Prazo 21 325
Santander FIC FI Empresas Curto Prazo 5 12
Total 27.479 22.815
(i) As cotas de fundos de investimento estão classificadas como sendo sem vencimento, com liquidez 
imediata e são mensuradas pelo valor de custo de aquisição ajustado pelas variações das cotas. Em 
30 de junho de 2023 a carteira de fundos de investimento está basicamente classificada em operações 
vinculadas a títulos de renda fixa, títulos públicos, títulos privados e títulos do Tesouro Nacional. Duran-
te o primeiro semestre de 2023 e exercício findo em 31 de dezembro de 2022, não foram realizadas 
operações com derivativos.
6. RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS: O saldo de R$ 39.460 (31/12/2022 - R$ 36.316) é composto por 
créditos vinculados, representados na sua totalidade por depósitos em espécie efetuados no BACEN, 
para cumprimento das exigibilidades dos compulsórios sobre depósitos a prazo e recursos de aceites 
cambiais e adicional sobre depósitos.
7. CARTEIRA DE CRÉDITO E PROVISÃO PARA PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS AO RISCO 
DE CRÉDITO:a) Carteira de crédito:  30/06/2023 31/12/2022
Operações de Crédito - Financiamentos - CDC Veículos 2.301.737 2.335.522
Total 2.301.737 2.335.522
b) Carteira de Créditos por Vencimento 30/06/2023 31/12/2022
Vencidas 20.632 30.795
A vencer 
Até 1 ano 1.279.913 1.491.263
De 1 a 5 anos 997.770 813.207
Acima de 5 anos 3.422 257
Total 2.301.737 2.335.522
c) Carteira de Créditos por Segmento:
Setor Privado 30/06/2023 31/12/2022
Varejo - Pessoa Física 1.398.482 1.222.460
Varejo - Pessoa Jurídica 314.995 323.142
Atacado 588.260 889.919
Total 2.301.737 2.335.522
d) Carteira a Valor Presente Distribuída pelos Correspondentes Níveis de Risco e Provisões 
para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito: 
 Carteira de crédito 30/06/2023
 Percentual Curso Normal Curso Anormal Total Provisão Requerida
A 0,50 2.034.945 3.617 2.034.562 10.173
B 1,00 134.629 1.329 135.958 1.360
C 3,00 50.979 3.523 54.502 1.635
D 10,00 24.043 1.342 25.385 2.538
E 30,00 9.111 1.255 10.366 3.110
F 50,00 6.679 1.240 7.918 3.959
G 70,00 3.863 758 4.620 3.234
H 100,00 20.856 7.569 28.425 28.425
Total  2.281.105 20.632 2.301.737 54.435
e) Movimentação das Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito
 01/01 a 30/06/2023 01/01 a 31/12/2022
Saldo Inicial 53.861 30.745
Constituição líquida das reversões 24.399 47.033
Baixas (23.826) (23.917)
Saldo Final 54.435 53.861
Foram recuperados no semestre, créditos no valor de R$ 3.982 (31/12/2022 - R$ 8.376), registrados 
como receita da intermediação financeira na rubrica de operações de crédito. f) Carteira Renego-
ciada: Em 30 de junho de 2023, o saldo da carteira renegociada foi de R$ 24.267 (31/12/2022 - R$ 
29.830), e o saldo da PDD foi de R$ 4.220 (31/12/2022 - R$ 5.863).
8. ATIVOS FISCAIS CORRENTES E DIFERIDOS:  
a) Natureza e Origem dos Créditos Tributários: Saldo em Consti- Reali- Saldo em
 31/12/2022 tuição zação 30/06/2023
Provisão para Créditos de Liquidação 33.568 12.811 (5.683) 40.696
Duvidosa 
Provisão para Contingências Cíveis 1.307 17 - 1.324
Provisão para Contingências Fiscais - - - -
Provisão para Contingências 1.593 293 - 1.886
Trabalhistas
Participações no Lucro, Bônus e
Gratificações de Pessoal 2.224 - (576) 1.649
Outras Provisões Temporárias 1.724 - (253) 1.470
Total dos Créditos Tributários sobre
Diferenças Temporárias 40.416 13.121 (6.512) 47.025
Total dos Créditos Tributários (1) 40.416 13.121 (6.512) 47.025
(1) Em 30 de junho de 2023 e 2022, o Banco PSA não possuía créditos tributários não ativados.
b) Expectativa de Realização dos Créditos Tributários: 
 30/06/2023
 Diferenças Temporárias
Ano IRPJ CSLL Total
2023 5.383 4.306 9.689
2024 15.377 12.302 27.679
2025 4.655 3.724 8.378
2026 325 260 585
2027 122 98 220
2028 a 2032 263 210 473
Após 2033 - - -
Total 26.125 20.900 47.025
Em função das diferenças existentes entre os critérios contábeis, fiscais e societários, a expectativa 
da realização dos créditos tributários não deve ser tomada como indicativo do valor dos lucros líquidos 

futuros. c) Valor Presente dos Créditos Tributários: O valor presente dos créditos tributários é de R$ 
41.289 (31/12/2022 - R$ 34.857), calculados de acordo com a expectativa de realização das diferenças 
temporárias, prejuízos fiscais e a taxa média de captação projetada para os períodos correspondentes.
9. OUTROS ATIVOS DIVERSOS:  30/06/2023 31/12/2022
Créditos a receber (¹) 30.995 11.356
Impostos e Contribuições a Compensar 8.877 15.435
Devedores por Depósitos em Garantia para Interposição de
Recursos Trabalhistas / Cíveis 8.847 8.184
Direito decorrente de Acordo de Parceria com o Santander de
Contingências Cíveis (²) 1.277 1.268
Valores a Receber de Sociedades Ligadas (Nota 17.e)(4) 11.442 1.366
Outros (³) 2.074 75
Pagamentos a Ressarcir 231 231
Total 63.743 37.915
(¹) Refere-se a movimentações a processar do último dia do mês.
(²) O direito refere-se à recuperação de 50% do valor de perda de processos judiciais decorrentes da 
carteira de crédito legado.
(³) Constituem saldos de antecipações salariais, adiantamentos de seguros e outros valores a receber.
(4) Registro de valores a receber da marca, referente a subsídios e do Santander.
10. OUTROS ATIVOS:  30/06/2023 31/12/2022
Ativos não financeiros mantidos para venda (1) 4.252 6.034
Despesa antecipada 25 10
Total 4.277 6.044
(1) Referem-se aos veículos retomados, recebidos em dação de pagamento de empréstimos e que não 
são usados nas operações do Banco PSA.
11. IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVEIS:
a) Outras Imobilizações de uso:     30/06/2023 31/12/2022
 Residual Aquisi- Bai- Depre- Residual
 Inicial ções xas ciação Final Residual
Instalações, Móveis e
Equipamentos de Uso 58 - - (5) 53 58
Sistemas de
Processamento de Dados 35 12 (6) (13) 27 35
Veículos 700 - - (74) 626 700
Total 793 12 (6) (93) 706 793
     30/06/2023 31/12/2022
 Residual Aquisi- Bai- Amor- Residual
 Inicial ções xas tização Final Residual
Desenvolvimento de Softwares 15.180 7.047 - (2.062) 20.164 15.180
Total 15.180 7.047 - (2.062) 20.164 15.180
Total Ativo Permanente 15.973 7.059 (6) (2.155) 20.870 15.973
12. DEPÓSITOS E DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS:
Depósitos
    30/06/2023 31/12/2022
 Até 3 meses De 3 a 12 meses Acima de 12 meses Total Total
Depósitos Interfinanceiros 574.028 441.965 834.459 1.850.452 1.872.397
Depósitos a Prazo - CDB 9.003 44.188 176.131 229.322 213.272
Total 583.031 486.153 1.010.590 2.079.774 2.085.670
13. OBRIGAÇÕES FISCAIS CORRENTES:  30/06/2023 31/12/2022
Impostos e Contribuições a Pagar 9.379 8.348
Provisão para Impostos e Contribuições sobre Lucros 11.849 12.262
Total 21.228 20.610
14. OUTROS PASSIVOS DIVERSOS:  30/06/2023 31/12/2022
Floor-Plan - PCBA (Nota 17.e) 35.710 38.111
Provisão para despesas administrativas 11.875 11.978
Provisão para Processos Judiciais e Administrativos - Ações Trabalhistas 
e Cíveis (Nota 15.b) 7.241 6.528
Outras(¹) 1.393 4.124
Comissões a Pagar 3.188 1.761
Credores Diversos Rendas Ligadas (Nota 17.e) (²) 15.904 -
Total 75.311 63.202
(¹) Registro de obrigações a pagar a usuários finais (devolução de saldos credores) e credores diversos. 
(²) Conta de natureza credora, utilizada para registrar apropriação de receitas que será recebido da 
PCBA.
15. PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E ATIVOS CONTINGENTES: a) Ativos Contingen-
tes: Em 30 de junho de 2023 e 31 de dezembro de 2022, não foram reconhecidos contabilmente ativos 
contingentes (Nota 3.j). b) Saldos Patrimoniais das Provisões para Processos Judiciais e Adminis-
trativos e Obrigações Legais por Natureza: 
 30/06/2023 31/12/2022
Provisão para Processos Judiciais e Administrativos - 
Ações Trabalhistas e Cíveis- (Nota 15.c)
Ações Trabalhistas 4.192 3.542
Ações Cíveis 2.797 2.843
Ações Tributárias 252 143
Total 7.241 6.528
c) Movimentação das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e Obrigações Le-
gais:  01/01 a 30/06/2023
 Trabalhistas Cíveis Tributárias Total
Saldo Inicial 3.541 2.843 143 6.527
(Reversão)/Constituição Líquida 291 (686) 88 (307)
Atualização Monetária 260 145 21 423
Pagamentos 100 495 - 595
Saldo Final 4.192 2.797 252 7.241
Depósitos em Garantia para processos contingentes trabalhistas e cíveis (Nota 9) (¹) 8.847
 01/01 a 31/12/2022
 Trabalhistas Cíveis Tributárias Total
Saldo Inicial 5.760 5.128 96 10.984
(Reversão)/Constituição Líquida (1.002) 159 74 (770)
Atualização Monetária (686) (760) (27) (1.473)
Pagamentos (530) (1.684) - (2.214)
Saldo Final 3.542 2.843 143 6.528
Depósitos em Garantia para processos contingentes trabalhistas e cíveis (Nota 9) 8.184
(¹) Refere-se aos depósitos em garantia para processos contingentes somados aos valores de bloqueios 
judiciais que ainda não foram atrelados a nenhum processo específico. O saldo de bloqueios judiciais é 
de 909 e o de depósitos em garantia é de 7.938. 
d) Processos Judiciais e Administrativos de Natureza Cíveis e Tributárias: As ações cíveis pos-
suem caráter predominantemente indenizatórios e revisionais de crédito, e referem- se à indeniza-
ção por dano material e/ou moral, referentes à relação de consumo, versando principalmente sobre 
questões relacionadas a operações de crédito. As ações de natureza tributária constituem discussões 
relacionadas a cobranças indevidas de IPVA. As ações são provisionadas de acordo com avaliação 
individual realizada, sendo as provisões constituídas com base no risco provável de perda, na lei e na 
jurisprudência de acordo com a avaliação de perda efetuada pelos assessores jurídicos. e) Passivos 
Contingentes Trabalhistas e Cíveis Classificados como Risco de Perda Possível: O Banco PSA 
possui, em 30/06/2023 passivos contingentes classificados como risco de perda possível que totalizam 
aproximadamente R$ 4.073 cuja abertura se dá nos seguintes montantes: Ações Cíveis (carteiras San-
tander e Ideal), no montante aproximado de R$ 1.353, Ações Trabalhistas, no montante aproximado de: 
R$ 999 (Valores em 31/12/2022: R$ 1.286 e R$ 1.164 respectivamente).
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital Social: Em 30 de junho de 2023 e 31 de dezembro de 2022, o 
capital social no valor de R$ 229.756 é composto por 209.354 mil ações ordinárias, sem valor nominal, 
assim demonstrado:
 Ordinárias
De Domiciliados no País 104.677
De Domiciliados no Exterior 104.677
Total 209.354
b) Juros Sobre Capital Próprio: Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos míni-
mos obrigatórios de 50% do lucro líquido de cada exercício, ajustado de acordo com a legislação. Para 
o período houve a deliberação de juros sobre o capital próprio. Em 31 de março de 2023 foi aprovada 
pelo Conselho de Administração da Companhia, em Assembleia Geral Ordinária (AGO) a ser realizada 
em 30 de abril de 2024, a deliberação de juros sobre o capital próprio no montante de R$ 3.500, R$ 
16,72 por ação ordinária, em reais por ação, correspondendo ao valor líquido do imposto de renda de 
R$ 2.975, R$ 14, por ação ordinária, em reais por ação, atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório 
sobre o lucro líquido do período de janeiro a março de 2023, adicionalmente conforme reunião de 
Diretoria realizada no dia 30 de junho de 2023 foi aprovada a deliberação de juros sobre o capital 
próprio no montante de R$ 5.000 (R$ 23,88 por ação ordinária, em reais por ação), correspondendo ao 
valor líquido do imposto de renda de R$4.250, R$20,30, por ação ordinária em reais, referente a lucros 
acumulados da Companhia até o 30 de junho de 2023. c) Reserva Legal: De acordo com a legislação 

societária brasileira, foram destinados 5% do lucro líquido para constituição da reserva legal, até que 
a mesma atinja 20% do capital. Esta reserva tem como finalidade assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. d) Reserva Es-
tatutária: O saldo remanescente do lucro líquido do semestre é destinado para a reserva para reforço 
de capital de giro, com a finalidade de garantir os meios financeiros para a operação do Banco PSA, 
limitada a 100% do capital social, podendo ser utilizada para futuros aumentos de capital.
17. PARTES RELACIONADAS: a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração: A Ata de 
Assembleia Geral Ordinária, de 28 de abril de 2023, fixou para o primeiro semestre de 2023, a remu-
neração anual e global dos administradores de até R$ 6.154 (2022 - R$ 5.477). A remuneração total 
do pessoal chave da Administração paga no semestre findo em 30 de junho de 2023 foi de R$ 2.942 
(30/06/2022 R$ 2.769). b) Benefícios de Curto Prazo: 
Salários e Honorários da Administração 01/01 a 30/06/2023 01/01 a 30/06/2022
Remuneração Fixa 1.451 1.349
Remuneração Variável 1.490 1.419
Total 2.941 2.768
Adicionalmente, no 1º semestre de 2023, foram recolhidos encargos sobre a remuneração da Adminis-
tração no montante de R$ 552 (30/06/2022 - R$ 514). c) Operações de Crédito: O Banco PSA poderá 
efetuar transações com partes relacionadas, alinhadas com a legislação vigente no quie tange aos 
artigos 6º e 7º da Resolução CMN nº 4.693/18 e o artigo 34 da “Lei das Sociedades Anônimas, sendo 
consideradas partes relacionadas: (i) seus controladores, pessoas naturais ou jurídicas, nos termos do 
art. 116 da Lei das Sociedades Anônimas; (ii) seus diretores e membros de órgãos estatutários ou con-
tratuais; (iii) em relação às pessoas mencionadas nos incisos (i) e (ii), seu cônjuge, companheiro e pa-
rentes, consanguíneos ou afins, até o segundo grau; (iv) pessoas naturais com participação societária 
qualificada em seu capital; (v) pessoas jurídicas com participação societária qualificada em seu capital;
pessoas jurídicas que possuam diretor ou membro do Conselho de Administração em comum com o 
Banco PSA. d) Participação acionária: O Banco PSA é uma joint-venture, cujo capital pertence 50% 
ao Banque PSA Finance (empresa do Grupo Peugeot Citröen) e 50,00% da Aymoré CFI. e) Transa-
ções com Partes Relacionadas: As operações e remuneração de serviços com partes relacionadas 
são realizadas no curso normal dos negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxas de 
juros, prazos e garantias, e não envolvem riscos maiores que os normais de cobrança ou apresentam 
outras desvantagens. As principais transações e saldos são conforme segue:
 Ativos (Passivos) Receitas (Despesas) 
   01/01 a 01/01 a
 30/06/2023 31/12/2022 30/06/2023 30/06/2022
Disponibilidades 620 4.184 - 
Banco Santander (6) 620 4.184 - 
Valores a Receber de Sociedades Ligadas (nota 9) 20.328 13.159 1.348 1.596
Banco Santander (6) 504 504 - 868
Peugeot Citroën do Brasil Automóveis Ltda (3) 18.166 12.198 - 
PSA Corretora de Seguros e Serviços Ltda (1) 139 457 834 728
Depósitos Interfinanceiros (nota 12) (1.721.355) (1.922.892) (93.426) (28.671)
Banco Santander (6) (1.721.355) (1.922.892) (93.426) (28.671)
Depósitos à Prazo (nota 12) (25.921) (20.991) (1.300) (1.351)
Peugeot Citroën do Brasil Automóveis Ltda (5) (25.921) (20.991) (1.300) (1.351)
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio a Pagar (7.225) (15.152) - -
Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A (2) (3.613) (7.576) - -
Banque PSA Finance(2) (3.613) (7.576) - -
Valores a Pagar a Sociedades Ligadas (nota 14) (51.614) (41.301) 39 29
Peugeot Citroën do Brasil Automóveis Ltda (3) (51.614) (41.301) 39 29
Resultados de Exercícios Futuros - - 2.201 1.625
Peugeot Citroën do Brasil Automóveis Ltda (4) - - 2.201 1.625
(1) Referem-se a despesas administrativas - convênio operacional.
(2) Controlador direto da Instituição.
(3) Valores a receber da PCBA (montadora), referente a equalização de taxas de juros.
(4) Valores recebidos da PCBA (montadora), referente a equalização de taxas de juros, para reconhe-
cimento de Receita Diferida
(5) Captação de Recursos junto a PCBA (montadora), para Garantias das operações de atacado.
Controlador indireto da Instituição.
18. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
 01/01 a 30/06/2023 01/01 a 30/06/2022
Serviços de Processamento de Dados 5.689 5.170
Serviços Técnicos Especializados e de Terceiros 3.488 3.597
Propaganda e Publicidade 2.203 2.220
Sucumbências 467 1.758
Outras(1) 2.274 1.619
Serviços do Sistema Financeiro 706 728
Transportes e Viagens 514 445
Aluguel 309 157
Total 15.650 15.694
(1) Despesas com depreciação de imobilizado, amortização de intangível, seguros de veículos de frota 
e refeições.
19. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS: 01/01 a 30/06/2023 01/01 a 30/06/2022
Reversão de provisão de contingências 339 3.803
Outras (¹) 1.077 112
Total 1.416 3.915
(¹) Variações monetárias de depósitos judiciais fiscais, cíveis e trabalhistas.
20. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 01/01 a 30/06/2023 01/01 a 30/06/2022
Despesas com Comissões Comerciais e de Agenciamento 11.899 8.212
Rateio de despesas - Peugeot Citroën Brasil Automóveis (Nota 17.e) 39 29
Outras (1) 1.140 (796)
Total 13.078 7.445
(1) Refere-se a reversões de contingências trabalhistas e cíveis
21. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  01/01 a 30/06/2023 01/01 a 30/06/2022
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro 21.348 12.116
Participações no Lucro (1.116) (1.200)
Resultado antes dos Impostos 20.232 10.916
Ajustes permanentes e temporários: 6.373 7.414
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 15.841 12.033
Provisão para Contingências Cíveis 37 (2.133)
Provisão para Contingências Trabalhistas 650 (843)
Participações no Lucro, Bônus e Gratificações de Pessoal (1.279) (1.209)
Outras provisões e ajustes temporários (563) (936)
Ajustes permanentes - Despesas Indedutíveis (8.312) 502
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social
às Alíquotas de 25% e 20%, Respectivamente 11.972 8.249
Demais Ajustes (1) (124) (39)
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente 11.848 8.210
(1) Os demais ajustes trata-se de diferenças permanentes dedutíveis da base da CSLL (conforme 
Decreto 9.580 de 2018) e do redutor do adicional do IRPJ.
22. OUTRAS INFORMAÇÕES: a) Conglomerado Financeiro: Em consonância à Resolução do 
CMN 3.198/2004, o Banco PSA Brasil aderiu ao comitê de auditoria único, por intermédio da insti-
tuição líder, Banco Santander (Brasil) S.A. As instituições integrantes do Conglomerado Financeiro 
Santander optaram pela constituição de estrutura única de gerenciamento de risco de crédito, que 
opera de acordo com a regulamentação do BACEN e as boas práticas internacionais, visando pro-
teger o capital e garantir a rentabilidade dos negócios. O resumo do relatório do comitê de audito-
ria e o resumo da descrição da estrutura de gerenciamento do risco de crédito foram divulgados 
e publicados em conjunto com as demonstrações financeiras do Banco Santander, disponíveis no 
endereço eletrônico www.santander.com.br/ri. b) Resultados Recorrentes/Não Recorrentes: Em 
30 de junho de 2023 e 31 de dezembro de 2022 não houve resultados não recorrentes. c) Even-
tos Subsequentes: Em 31 de agosto de 2023, o Banco PSA Finance Brasil, deixará de ser inte-
grante do Conglomerado Financeiro Santander. O Banque PSA Finance fará a recompra de 50% 
das ações e terá 100% das ações do Banco PSA Finance Brasil. Ao longo do segundo semestre 
foi criado no Brasil uma nova estrutura de Serviços Financeiros: Stellantis Serviços Financeiros, 
que se apoiará em dois braços operacionais: A Stellantis Financiamentos e o Banco Stellantis. A 
Stellantis Financiamentos será a nova denominação do Banco PSA e, até o final do ano, assumirá 
as atividades de varejo para os clientes finais de todas as marcas da Stellantis no Brasil, tanto para 
as operações de financiamento quanto para as de seguros e consórcio. A partir da presente data, 
a Stellantis Financiamentos é responsável pelas operações de varejo das marcas Fiat, Peugeot e 
Citroën. Para a marca Fiat, a Stellantis Serviços Financeiros contará com os motores de crédito e 
apoio operacional do Santander Brasil, com a sua vasta experiência no segmento automotivo. As 
marcas Jeep, Ram, Chrysler e Dodge serão inseridas dentro da nova estrutura a partir de 1º de 
novembro deste ano. Já o Banco Stellantis será a nova denominação do Banco Fidis. Até o final do 
ano, ele passará a ser o provedor das atividades de financiamento aos concessionários de todas as 
marcas da Stellantis e, desde já será o responsável pelas operações de financiamento dos clientes 
“corporate”, tais como os clientes frotistas, bem como continuará oferecendo soluções para fornece-
dores e cartões de crédito, entre outras operações estruturadas para todas as marcas da Stellantis.

 Jean Pierre Avril Fernanda Matsuda Bruno Dantas Saab Claudia Caixator Pinori
 Diretor Presidente Diretora de Riscos Diretor Comercial Contadora - CRC 1SP232486/O-6

Conselho de Administração

Diretoria

Aos Administradores e Acionistas
Banco PSA Finance Brasil S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Banco PSA Finance Brasil S.A. (“Institui-
ção”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2023 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as po-
líticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira do Banco PSA Finance Brasil S.A. em 30 de junho de 2023, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: 
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Re-
latório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse Relatório está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 

concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Insti-
tuição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-

ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de agosto de 2023

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda.  CRC 2SP000160/O-5
Paulo Rodrigo Pecht – Contador-  CRC 1SP213429/O-7
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